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Requerimento de Informação nº 276, DE 2022

Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166, do Regimento Interno, requeiro seja oficiado ao Secretário de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, para que esclareça ao seguinte, sobre as atividades do Parque Estadual Dr. Fernando Costa - Água Branca, Parque Villa Lobos e Parque Cândido Portinari:
1- Informar todas as receitas (referentes a aluguéis, tarifas, concessões, locação de espaço público, etc.) auferidas por esta Secretaria e referentes às atividades desenvolvidas no Parque Estadual Dr. Fernando Costa- Água Branca, no Parque E. Villa Lobos e no Parque E. Candido Portinari durante os exercícios de 2017 a 2022. Informar todas essas receitas mês a mês e por seus totais, discriminando cada espécie de receita e seus valores referentes a cada um desses aparelhos públicos.
2- Informar todas as despesas (referentes a obras, serviços de manutenção, vigilância, conservação, etc.) executadas por esta Secretaria e referentes às atividades desenvolvidas no Parque Estadual Dr. Fernando Costa - Água Branca, no Parque Estadual Villa Lobos e no Parque Estadual Cândido Portinari durante os exercícios de 2017 a 2022. Informar todas essas despesas mês a mês e por seus totais, discriminando cada espécie de despesa e seus valores referentes a cada um desses aparelhos públicos.

JUSTIFICATIVA

Como já é de conhecimento público, o Governo do Estado de São Paulo busca desenfreadamente a privatização dos espaços públicos de nosso estado. Nesse espírito privatista e elitista, lançou-se em 29/12/2021 o Edital de Licitação na modalidade Concorrência Internacional nº 02/2021, para a concessão à iniciativa privada das áreas públicas referentes aos Parques Estaduais Dr. Fernando Costa - Água Branca, Villa Lobos e Cândido Portinari.
Mais uma vez assistimos a uma sanha privatista que visa à alienação de espaços públicos para o benefício de grupos privados. Essas privatizações podem pôr em risco o uso democrático e plural de tais espaços públicos. Além disso, é necessário, também, abrir um debate mais profundo acerca de possíveis riscos quanto aos impactos ambientais e para o patrimônio histórico e cultural no que diz respeito a tais iniciativas.
Nesse momento, visando ampliar o debate, trazemos também esses questionamentos de ordem financeira e econômica para uma melhor compreensão do que ora é proposto pelo Governo quanto a esta Concessão à iniciativa privada desses espaços públicos.
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